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PLANO DE ENSINO 

 

EMENTA DA DISCIPLINA 

 

Direito Internacional Público(DIP): histórico e conceitos. Sujeitos do Direito Internacional Público: Estados, 

Organizações Internacionais e outros sujeitos. Fontes. O tratado. Domínio Público Internacional. Conflitos 

internacionais: eclosão e meios de solução pacífica. Direitos Humanos. Direito da Integração Regional. 

 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 

 

Objetivo geral 

Objetiva-se que o aluno aprenda os conceitos básicos do direito internacional público, em especial no tocante 

às fontes, sujeitos, processos de integração, as três vertentes da proteção internacional da pessoa humana 

(direito dos conflitos armados, direitos humanos e direito dos refugiados), soluções de controvérsias 

internacionais (métodos pacíficos). Buscará, ademais, fomentar um pensamento crítico mínimo da geopolítica 

global e o conhecimento da jurisprudência internacional do DIP. 

 

Objetivos específicos 

Saber identificar, em um caso concreto, quais os institutos de DIP são aplicáveis, com raciocínio jurídico 

consistente. Conhecer a posição dos principais tribunais internacionais e do Judiciário brasileiro sobre os 

pontos mais importantes do DIP. Ter uma posição crítica face aos problemas mundiais contemporâneos. 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Introdução 

1.1.  A sociedade internacional 

1.2.  Caráter jurídico do Direito Internacional 

 

Sugestão de Leitura:   

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 1.2. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 143-270. 

MELLO, 2004, Capítulos I e V. 

LEÃO, 2009, pp. 63-89, e  

2012, http://iidh-webserver.iidh.ed.cr/multic/UserFiles/Biblioteca/IIDH/9_2012/78e3a8d6-4ca1-4127-87fb-

d7f02eece40b.pdf, pp. 103-120. 

 

 

2. Fontes do Direito Internacional 

2.1. Artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça 

2.2. Tratado internacional 

2.2.1 Gênese 

2.2.2 Validade (efeitos/interpretação) 

             2.2.3 Extinção 

2.3. Formas extraconvencionais de expressão do Direito Internacional 

2.3.1 Costume 

2.3.2 Princípios gerais do Direito 

2.3.3 Eqüidade 

2.3.4 Jus cogens 

2.3.5 Atos unilaterais 

2.3.6 Decisões das organizações internacionais 

2.4. Meios auxiliares: doutrina e jurisprudência 

2.5. Relação entre o Direito Internacional e o Direito Interno 

 

http://iidh-webserver.iidh.ed.cr/multic/UserFiles/Biblioteca/IIDH/9_2012/78e3a8d6-4ca1-4127-87fb-d7f02eece40b.pdf
http://iidh-webserver.iidh.ed.cr/multic/UserFiles/Biblioteca/IIDH/9_2012/78e3a8d6-4ca1-4127-87fb-d7f02eece40b.pdf
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Sugestão de leitura:  

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 1.3 e 1.5. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 19-140. 

LEÃO, 2006, http://www.ibdh.org.br/ibdh/revistas/revista_do_IBDH_numero_07.pdf, PP. 151-159. 

MELLO, 2004, Capítulos VIII a XIV. 

 

 

3. Sujeitos do Direito Internacional 

3.1.  Estado 

3.1.1 Território 

3.1.2 População 

3.1.2.1 Nacionais  

3.1.2.2 Estrangeiros 

3.1.2.2.1 Condição jurídica 

3.1.2.2.2 Deportação, expulsão e extradição 

3.1.2.2.3 Asilo/Refúgio 

3.1.3 Governo 

3.1.3.1 Reconhecimento de Estado e de Governo 

3.1.3.2 Órgãos do Estado nas Relações Internacionais 

3.1.3.3 Convenções de Viena sobre privilégios e imunidades 

3.1.4 Soberania 

3.1.4.1 Jurisdição estatal 

3.1.4.2 Imunidade à jurisdição estatal 

3.2.  Organizações Internacionais 

3.3.  Indivíduo 

3.4. Fenômeno sucessório 

3.5. A responsabilidade internacional 

 

Sugestão de leitura:  

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 1.6 a 4. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 371-408, e 2012. 

MELLO, 2004, Capítulos XV a XXIX. 

LEÃO, 2011: 

 http://www.ibdh.org.br/ibdh/revistas/revista_do_IBDH_numero_11.pdf, pp. 167-178; e, 2010: 

http://www.iidh.ed.cr/BibliotecaWeb/Varios/Documentos/BD_1772120041/Revista-IIDH-51baja.pdf,  

pp. 241-271. 

 

 

4. Domínio Público Internacional 

4.1. Regiões polares 

4.2. Mar 

   4.2.1. Mar territorial e zona contígua 

   4.2.2. Zona econômica exclusiva 

   4.2.3. Plataforma continental e fundos marinhos 

   4.2.4. Alto mar 

      4.3. Águas interiores 

         4.3.1. Canais, estreitos, lagos e rios internacionais 

      4.4Espaço 

         4.4.1. Aéreo 

         4.4.2. Extra-atmosférico 

 

 

Sugestão de leitura:  

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 5. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 325-368. 

MELLO, 2004, Livro VI. 

REZEK, 2011, Parte III. 

 

 

http://www.ibdh.org.br/ibdh/revistas/revista_do_IBDH_numero_07.pdf
http://www.ibdh.org.br/ibdh/revistas/revista_do_IBDH_numero_11.pdf
http://www.iidh.ed.cr/BibliotecaWeb/Varios/Documentos/BD_1772120041/Revista-IIDH-51baja.pdf
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5. Conflitos Internacionais 

5.1.  Meios Pacíficos de Solução 

5.1.1 Meios diplomáticos 

5.1.2 Meios políticos 

5.1.3 Meios Judiciais 

5.2.  A guerra e o direito internacional contemporâneo 

5.2.1. O Direito dos Conflitos Armados 

  

Sugestão de leitura:  

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 7. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 749-891. 

MELLO, 2004, Livros IX e X. 

 

 

6. Direitos Humanos 

6.1.  Conceitos e Instituições 

6.2.  Proteção Internacional da Pessoa Humana 

 

Sugestão de leitura:  

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 4. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 627-745. 

LEÃO, 2009. 

 

 

7. Processo de Integração: Noções Gerais 

7.1.  Conceito e características 

7.2.  União Européia 

7.3.  Mercosul 

 

Sugestão de leitura:  

ACCIOLY; SILVA; & CASELLA, 2012, tópico 3. 

CANÇADO TRINDADE, 2002, pp. 371-408. 

MELLO, 2004, Capítulos XV a XXIX. 

VARELLA, Capítulo 7. 

 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Aulas expositivas; estudo de casos, apresentados em aula pelo professor; discussões temáticas; visita virtual à 

jurisprudência internacional. 

 

 

RECURSOS DIDÁTICOS 

Quadro e giz, textos e internet. 

 

AVALIAÇÃO 

1. Prova subjetiva, onde se avalia o conhecimento da matéria, a capacidade de análise crítica, a correção 

lingüística e a leitura complementar. A ser realizada ao final do tópico 3 do conteúdo programático desse 

plano de ensino. 

2. Trabalho de grupo, apresentado por escrito impreterivelmente até a penúltima 5ª feira do semestre 

letivo, acerca de uma das unidades do conteúdo programático.  

 

A menção final será a ponderação da menção da 1ª prova subjetiva, mais o trabalho escrito de grupo a ser 

entregue na segunda semana de provas (nota grupal = como conseqüência e em prol da promoção do caráter 

coordenado e multilateral do DIP e das REL). A menção subjetiva do professor também será tomada em 

consideração. 
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CANÇADO TRINDADE, Antônio Augusto. O Direito Internacional em um Mundo em Transformação. Rio 

de Janeiro: Renovar, 2002. 
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REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público: Curso Elementar. São Paulo: Saraiva, 13ª ed., 2011. 
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